
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 880.049 - RS (2006/0186859-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : ACYR GIRONDI 
ADVOGADO : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO
INTERES.  : DAMASIO SOBIESIEAK 
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S)
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS AJUIZADA CONTRA 

PROMOTOR DE JUSTIÇA. MINISTÉRIO PÚBLICO. 

INTERVENÇÃO. DESNECESSIDADE. LEGITIMIDADE PARA 

RECORRER. AUSÊNCIA.

1. Somente a parte sucumbente, o terceiro prejudicado e o Ministério 

Público, enquanto parte ou fiscal da lei, podem recorrer (Código de 

Processo Civil, artigo 499).

2. Em se cuidando de ação indenizatória por dano moral, proposta contra 

promotor de justiça, não há falar na intervenção do Ministério Público 

Estadual como custos legis , faltando-lhe, assim, legitimidade para 

recorrer, eis que também não ostenta a qualidade de parte.

3. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de 

Justiça, prosseguindo o julgamento, por maioria, vencido o Sr. Ministro Relator, não 

conhecer do recurso especial, nos termos do voto-vista do Sr. Ministro Hamilton 

Carvalhido, que lavrará o acórdão. Votaram com o Sr. Ministro Hamilton Carvalhido 

(voto-vista) os Srs. Ministros Luiz Fux e Arnaldo Esteves Lima. Impedido o Sr. 

Ministro Teori Albino Zavascki.

Brasília, 15 de fevereiro de 2011 (data do julgamento).

Ministro Hamilton Carvalhido , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 880.049 - RS (2006/0186859-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : ACYR GIRONDI 
ADVOGADO : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO
INTERES.  : DAMASIO SOBIESIEAK 
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S)
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de recurso 

especial, com base na alínea "a" do permissivo constitucional, interposto pelo Ministério Público do 

Estado do Rio Grande do Sul contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul, cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
AGENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.  VOZ DE PRISÃO EM AUDIÊNCIA JUDICIAL. 
COMUNICAÇÃO À IMPRENSA POR TELEFONE MÓVEL. LEGITIMIDADE PASSIVA.  
ALEGAÇÃO DE ABUSO DE PODER. ART. 37, PARÁGRAFO 6º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. ART. 85 DO CPC. 
A responsabilidade pessoal do agente político, no caso, membro do Ministério Público, não se 
confunde com a responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do artigo 37, § 6º, da 
Constituição Federal, quando existe alegação de agir doloso ou de fraude.    
O agente do Ministério Público é parte passiva legítima para responder à Ação de Indenização 
por Danos Morais quando alegado o dolo com que teria agido, consistente, no caso, em ter, em 
audiência judicial, antevendo desacato, prendido em flagrante o autor e comunicado à imprensa 
local, por telefone, o fato, praticando, matéria a ser examinada à luz das provas e não à das 
condições da ação. 
Agravo de instrumento provido.  

O recorrente alega que o acórdão recorrido viola os artigos 85 e 267, VI, do Código de Processo 

Civil, por entender que o promotor de justiça não pode ser responsabilizado, diretamente, por eventuais 

danos causados a terceiros, no regular desempenho de suas funções (fls. 124-133). Suscita que: (i) 

"embora o recorrido afirme a existência de dolo do agente público, a demanda principal deveria ser 

direcionada somente ao Estado do Rio Grande do Sul, e não ao Promotor de Justiça, por força do art. 37, 

§ 6º, da Constituição Federal" (fl. 130); e (ii) "o artigo 85 do Código de Processo Civil deve ser 

interpretado em consonância com o disposto no art. 37, § 6º, da Constituição Federal".

Em contrarrazões (fls. 145-150), o recorrido alega ausência de prequestionamento da matéria 

constante dos artigos de lei apontados como violados.

O Recurso especial foi processado por força do Ag n. 706.534/RS, de relatoria do Ministro Teori 
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Albino Zavascki, que havia sido designado relator deste recurso especial, mas que, supervenientemente, 

declarou-se impedido, por motivo de foro íntimo (art. 135, parágrafo único, do CPC).

A propósito, deve-se anotar que o julgamento deste recurso chegou a se iniciar, colhendo-se o 

voto do Ministro Teori, pelo improvimento do recurso; da Ministra Denise, pelo não conhecimento; e do 

Ministro Luiz Fux, também pelo não conhecimento.

Ante o pedido de vista do Ministro Francisco Falcão e o lapso de tempo transcorrido, o Ministro 

Teori acabou por renovar o julgamento, antes de declarar-se impedido. 

O Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso especial (fls. 165-169).

Processo levado para julgamento na assentada de 21 de setembro de 2010, pedi adiamento.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 880.049 - RS (2006/0186859-0)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO MOVIDA CONTRA PROMOTOR DE JUSTIÇA E CONTRA O 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ARTIGO 85 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 85 E 267, VI, DO CPC CARACTERIZADA.
1. Recurso especial interposto por membro do Ministério Público, com o objetivo de não ser 
responsabilizado, diretamente, por eventuais danos causados a terceiros, no desempenho de 
suas funções.
2. Com efeito, o § 6º do art. 37 da CF/88 dispõe que "as pessoas jurídicas de direito público e 
as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa" (grifo nosso).
3. As disposições do art. 85 do CPC refletem, no direito processual, as determinações 
contidas na última parte do § 6º do art. 37 da CF/88; ou seja: tratam da ação de regresso que o 
Estado moverá contra o agente público, no caso de dolo ou fraude.
4. No caso dos autos, segundo a exordial, o promotor de justiça teria cometido o suposto ato 
ilícito na qualidade de agente público, pois teria ocorrido em audiência judicial e no exercício 
das atribuições inerentes ao cargo, e, nesse contexto, é o Ente Federado que, de início, deve 
responder, civilmente, pelas consequências patrimoniais decorrentes, "assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa", nos termos do § 6º do art. 37 da 
CF/88. Precedente: RE n. 228.977-2, Rel. Min. Néri da Silveira, Segunda Turma, DJ 
12/04/2002.
5. Recurso especial provido para excluir Damasio Sobiesieak do pólo passivo da ação de 
indenização movida Acyr Girondi, ressalvada a ação de regresso.

VOTO-VENCIDO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Preenchidos os requisitos 

legais de admissibilidade, passo à análise do mérito, anotando, desde logo, que recurso especial não trata 

de matéria constitucional, como adiante se verá.

Acyr Girondi ingressou com ação de indenização por danos materiais e morais contra Damásio 

Sobiesiack, promotor de justiça estadual, e o Estado do Rio Grande do Sul, em razão de o referido 

promotor, em audiência judicial, ter lhe dado ordem de prisão arbitrária e autoritária, por suposto crime 

de desacato, do qual, posteriormente, fora absolvido. Noticiou que o referido promotor é réu em oito 

ações populares na Comarca de Garibaldi e que tem o hábito de mandar prender pessoas da comunidade 

de Garibaldi por qualquer motivo, inclusive um jornalista que publicou reportagem sobre suas condutas.

Porém, o juízo de primeiro grau, com relação a Damásio Sobiesiack, extinguiu o processo sem 

resolução do mérito, por entender, com base no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, que "não existe 
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responsabilidade civil solidária entre o Estado e seus agentes políticos" (fl. 34).

Na sequência, o autor interpôs recurso de agravo de instrumento contra referida decisão, 

alegando que o comportamento doloso do membro do Ministério Público é causa para sua 

responsabilização, o que deu origem ao acórdão ora recorrido.

O Tribunal de Justiça gaúcho, ao dar provimento ao recurso de agravo de instrumento, 

fundamentou seu posicionamento assim, com grifo nosso:

[...] Na verdade, retomando o artigo 37, parágrafo 6º, da Constituição Federal, vê-se que 
o Estado dispõe de ação regressiva contra o agente causador do dano, mas em casos de culpa, 
em que o agente público causa danos a outrem de forma não intencional no exercício da 
função.

Quando há alegação de dolo ou fraude, o agente público responde, perante 
terceiros, por atos praticados no exercício de sua função pública, podendo, inclusive, ser 
demandado judicialmente pelo lesado.

Nos Estados de Direito, a Administração Pública deve obedecer à lei em todas as suas 
manifestações. O poder administrativo concedido à autoridade pública tem limites certos e 
forma legal de utilização. Não é carta branca para arbítrios, violências e perseguições. Qualquer 
ato de autoridade, para ser irreprensível, deve conformar-se com a lei, com a moral da 
instituição e com o interesse público.

A personalização, ou seja, a individualização do funcionário, pode ser recomendável 
quando atue não como expressão da vontade do Estado, mas como expressão de veleidade, 
arbitrariedade pessoal ou capricho, exorbitando os limites éticos. 

O artigo 85 do Código de Processo Civil estabelece que “o órgão do Ministério Público 
será civilmente responsável quando, no exercício de suas funções, proceder com dolo ou 
fraude”.         

[...] o agente do Ministério Público é parte passiva legítima para responder à ação 
indenizatória quando alegado o dolo com que teria agido. No caso dos autos, o dolo 
consistiria em ter, em audiência judicial, antevendo desacato, prendido em flagrante o autor e 
comunicado à imprensa local, por telefone, o fato.

Conclui, a mesma magistrada, que não é possível basear a inadmissibilidade da 
ausência de dolo, porque tal elemento subjetivo deve ser apreciado com o mérito da causa.

De outro lado, ainda outro argumento soma-se para a manutenção do agravado na lide. 
É que, em se tratando de ato ilícito praticado por agente público, sustenta parte da 

doutrina e da jurisprudência que há responsabilidade da administração pública, por força do 
artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, mas, igualmente do agente que praticou o ato, 
consistindo prerrogativa do lesado a propositura da demanda contra um ou contra 
ambos.

A única diferença reside no regime jurídico da responsabilidade civil, visto que a 
administração pública responde objetivamente, enquanto que o agente responde 
subjetivamente, devendo ser demonstrado dolo ou fraude, como já assinalado. 

Cumpre esclarecer que a norma constitucional reguladora da responsabilidade da 
administração pública por atos de seus agentes visa, essencialmente, a proteger os 
administrados. O parágrafo 6º do art. 37 não exclui a possibilidade de o lesado demandar 
diretamente contra o agente que praticou o ilícito.

O art. 85 do CPC dispõe que "o órgão do Ministério Público será civilmente responsável 
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quando, no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude". Como se percebe, referido 

dispositivo legal trata da possibilidade de responsabilização do membro do parquet  pelos atos que 

exercer com dolo ou fraude, e, portanto, não se confunde com a responsabilidade objetiva do Estado, 

prevista no art. 37, § 6º, da CF/88; por isso o conhecimento do recurso especial.

A propósito, o STF já decidiu que "o art. 85 do CPC refere-se à responsabilidade pessoal do 

representante do Ministério Público por dolo ou fraude, e não à responsabilidade do poder público por 

atos daquele" (AI 102251 AgR, Relator  Min. Sydney Sanches, Primeira Turma, DJ 20-09-1985).

É sabido que os agentes políticos têm plena liberdade funcional para o desempenho de suas 

funções, que, eventualmente, podem dar ensejo à responsabilidade civil do Estado (art. 37, § 6º, CF), 

conforme o caso; contudo, quando se alega que o ato ilícito foi praticado pelo agente fora dos ditames da 

lei, por dolo ou culpa (art. 187 do Código Civil combinado com o art. 85 do Código de Processo Civil), 

há a possibilidade de o agente político vir a responder, civilmente, pelas consequências de seus atos, mas 

tão somente em ação regressiva, cujo ajuizamento o Estado está obrigado nos casos de dolo ou culpa do 

agente.

Inicialmente, anota-se, diante do princípio do restitutio in integrum  e considerando que, na 

atualidade, os Entes Federados não honram com o pagamento de suas obrigações (precatórios judiciais), 

inclinei-me ao entendimento de que a indicação do promotor de justiça ao pólo passivo da ação 

indenizatória seria uma faculdade conferida ao autor pelo ordenamento jurídico (artigos 186 e 187 do 

Código Civil combinados com o artigos 7º e 85 do Código de Processo Civil), que teria a possibilidade de 

mover a ação contra a pessoa que melhor chance teria de honrar com o pagamento da indenização 

pleiteada.

Porém, ao estudar melhor o caso em julgamento e em observância às expressas disposições do § 

6º do art. 37 da Constituição Federal, entendo que, na hipótese dos autos, o promotor de justiça não deve 

ser inserido no pólo passivo dessa ação indenizatória.

Com efeito, o referido § 6º dispõe que "as pessoas jurídicas de direito público e as de direito 

privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 

causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa" 

(grifo nosso).
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Enquanto que o art. 85 do Código de Processo Civil dispõe "o órgão do Ministério Público será 

civilmente responsável quando, no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude".

Como se depreende, as disposições do art. 85 do CPC refletem, no direito processual, as 

determinações contidas na última parte do § 6º do art. 37 da CF/88; ou seja: tratam da ação de regresso 

que o Estado moverá contra o agente público, no caso de dolo ou culpa.

Ora, no caso dos autos, é incontroverso que o promotor de justiça, ao praticar o alegado ato 

ilícito, estava na qualidade de agente público, porquanto em plena audiência judicial cometeu o alegado 

ato ilícito, arrogando-se das atribuições do cargo que exerce, e, nesse contexto, é o Ente Federado que, de 

início, deve responder, civilmente, pelas consequências patrimoniais decorrentes, "assegurado o direito de 

regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa", nos termos do § 6º do art. 37 da CF/88.

Esse é o entendimento manifestado pelo Supremo Tribunal Federal; vide, a propósito, o RE n. 

228.977-2, de relatoria do Ministro Néri da Silveira:

Recurso extraordinário. Responsabilidade objetiva. Ação reparatória de dano por ato ilícito. 
Ilegitimidade de parte passiva.
2. Responsabilidade exclusiva do Estado. A autoridade judiciária não tem responsabilidade 
civil pelos atos jurisdicionais praticados. Os magistrados enquadram-se na espécie agente 
político, investidos para o exercício de atribuições constitucionais, sendo dotados de plena 
liberdade funcional no desempenho de suas funções, com prerrogativas próprias e legislação 
específica.
3. Ação que deveria ter sido ajuizada contra a Fazenda Estadual - responsável eventual 
pelos alegados danos causados pela autoridade judicial, ao exercer suas atribuições -, a 
qual, posteriormente, terá assegurado o direito de regresso contra o magistrado 
responsável, nas hipóteses de dolo ou culpa.
4. Legitimidade passiva reservada ao Estado. Ausência de responsabilidade concorrente em 
face dos eventuais prejuízos causados a terceiros pela autoridade julgadora no exercício 
de suas funções, a teor do art. 37, § 6º, da CF/88.
5. Recurso extraordinário conhecido e provido.

Nessa linha de raciocínio, forçoso reconhecer que o acórdão recorrido dá uma interpretação ao 

art. 85 do Código de Processo Civil que não corresponde à norma que lhe é subjacente e, de 

consequência, acaba por violar o art. 267, VI, do CPC, pois, sem adentrar-se no mérito a respeito da culpa 

ou dolo, é o Estado quem deve responder pela obrigação de reparar os danos causados pelo seu agente no 

exercício de sua função.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para excluir Damasio Sobiesieak do pólo passivo da 
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ação de indenização movida Acyr Girondi, ressalvada a ação de regresso.

É como voto.
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ERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0186859-0 REsp 880049 / RS

Números Origem:  10400011450  19498  200501512353  70009526914  70011004066

PAUTA: 01/04/2008 JULGADO: 01/04/2008

Relator
Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DENISE ARRUDA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DEBORAH MACEDO DUPRAT DE BRITTO PEREIRA

Secretária
Bela. MARIA DO SOCORRO MELO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ACYR GIRONDI
ADVOGADO : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO
INTERES. : DAMASIO SOBIESIEAK
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: Administrativo - Responsabilidade Civil do Estado - Indenização

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr. JOSÉ ROLLEMBERG LEITE NETO, pela parte INTERES.: DAMASIO SOBIESIEAK

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao recurso especial, pediu vista 
a Sra. Ministra Denise Arruda. Aguardam os Srs. Ministros José Delgado e Luiz Fux.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 Brasília, 01  de abril  de 2008

MARIA DO SOCORRO MELO
Secretária
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ERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0186859-0 REsp 880049 / RS

Números Origem:  10400011450  19498  200501512353  70009526914  70011004066

PAUTA: 02/09/2008 JULGADO: 02/09/2008

Relator
Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DENISE ARRUDA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. MARIA DO SOCORRO MELO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ACYR GIRONDI
ADVOGADO : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO
INTERES. : DAMASIO SOBIESIEAK
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: Administrativo - Responsabilidade Civil do Estado - Indenização

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista da Sra. Ministra Denise Arruda divergindo 
do voto do Sr. Ministro Relator para não conhecer do recurso especial, pediu vista o Sr. Ministro 
Luiz Fux. Aguarda o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 Brasília, 02  de setembro  de 2008

MARIA DO SOCORRO MELO
Secretária
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ERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0186859-0 REsp 880049 / RS

Números Origem:  10400011450  19498  200501512353  70009526914  70011004066

PAUTA: 03/03/2009 JULGADO: 03/03/2009

Relator
Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DENISE ARRUDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. IVALDO OLÍMPIO DE LIMA

Secretária
Bela. MARIA DO SOCORRO MELO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ACYR GIRONDI
ADVOGADO : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO
INTERES. : DAMASIO SOBIESIEAK
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: Administrativo - Responsabilidade Civil do Estado - Indenização

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Luiz Fux acompanhando o 
voto-vista da Sra. Ministra Denise Arruda para não conhecer do recurso especial, pediu vista o Sr. 
Ministro Francisco Falcão.

 Brasília, 03  de março  de 2009

MARIA DO SOCORRO MELO
Secretária
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0186859-0 REsp 880049 / RS

Números Origem:  10400011450  19498  200501512353  70009526914  70011004066

PAUTA: 06/05/2010 JULGADO: 06/05/2010

Relator
Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. .

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ACYR GIRONDI
ADVOGADO : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO
INTERES. : DAMASIO SOBIESIEAK
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

 Brasília, 06  de maio  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0186859-0 REsp 880.049 / RS

Números Origem:  10400011450  19498  200501512353  70009526914  70011004066

PAUTA: 14/09/2010 JULGADO: 14/09/2010

Relator
Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ACYR GIRONDI
ADVOGADO : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO
INTERES. : DAMASIO SOBIESIEAK
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr. JOSÉ ROLLEMBERG LEITE NETO, pela parte INTERES.: DAMASIO SOBIESIEAK e a 
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO, Subprocuradora-Geral da República, pela 
parte RECORRENTE.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o relatório e as sustentações orais, pediu vista para nova análise o Sr. Ministro 
Benedito Gonçalves, Relator. Aguardam os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e 
Arnaldo Esteves Lima.
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Impedido o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.

 Brasília, 14  de setembro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0186859-0 REsp 880049 / RS

Números Origem:  10400011450  19498  200501512353  70009526914  70011004066

PAUTA: 14/09/2010 JULGADO: 21/09/2010

Relator
Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ACYR GIRONDI
ADVOGADO : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO
INTERES. : DAMASIO SOBIESIEAK
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator."

 Brasília, 21  de setembro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0186859-0 REsp 880.049 / RS

Números Origem:  10400011450  19498  200501512353  70009526914  70011004066

PAUTA: 09/11/2010 JULGADO: 09/11/2010

Relator
Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ACYR GIRONDI
ADVOGADO : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO
INTERES. : DAMASIO SOBIESIEAK
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado o julgamento por indicação do Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 09  de novembro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0186859-0 REsp 880.049 / RS

Números Origem:  10400011450  19498  200501512353  70009526914  70011004066

PAUTA: 09/11/2010 JULGADO: 18/11/2010

Relator
Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ACYR GIRONDI
ADVOGADO : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO
INTERES. : DAMASIO SOBIESIEAK
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Relator dando provimento 
ao recurso especial para excluir Damásio Sobiesieak do pólo passivo da ação de indenização 
movida por Acyr Girondi, ressalvada a ação de regresso, pediu vista o Sr. Ministro Hamilton 
Carvalhido. Aguardam os Srs. Ministros Luiz Fux e Arnaldo Esteves Lima.

Impedido o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.

 Brasília, 18  de novembro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0186859-0 REsp 880.049 / RS

Números Origem:  10400011450  19498  200501512353  70009526914  70011004066

PAUTA: 08/02/2011 JULGADO: 08/02/2011

Relator
Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ACYR GIRONDI
ADVOGADO : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO
INTERES. : DAMASIO SOBIESIEAK
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Hamilton Carvalhido.

 Brasília, 08  de fevereiro  de 2011

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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RECURSO ESPECIAL Nº 880.049 - RS (2006/0186859-0)
  

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO: Senhor 

Presidente, recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Sul, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, assim ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AGENTE DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. VOZ DE PRISÃO EM 

AUDIÊNCIA JUDICIAL. COMUNICAÇÃO À IMPRENSA 

POR TELEFONE MÓVEL. LEGITIMIDADE PASSIVA. 

ALEGAÇÃO DE ABUSO DE PODER. ART. 37, 

PARÁGRAFO 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 

85 DO CPC.

A responsabilidade pessoal do agente público, no 

caso, membro do Ministério Público, não se confunde com 

a responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do 

artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, quando existe 

alegação de agir doloso ou de fraude.

O agente do Ministério Público é parte passiva 

legítima para responder à Ação de Indenização por Danos 

Morais quando alegado o dolo com que teria agido, 

consistente, no caso, em ter, em audiência judicial, 

antevendo desacato, prendido em flagrante o autor e 

comunicado à imprensa local, por telefone, o fato, 

praticando, matéria a ser examinada à luz das provas e 

não à das condições da ação.

Agravo de instrumento provido."  (fl. 108).

Em seu inconformismo recursal, aponta o recorrente como 
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malferidos os artigos 85 e 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, verbis :

"Art. 85. O órgão do Ministério Público será 

civilmente responsável quando, no exercício de suas 

funções, proceder com dolo ou fraude."

"Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de 

mérito:

(...)

IV - quando se verificar a ausência de pressupostos 

de constituição e de desenvolvimento válido e regular do 

processo;"

E teriam sido violados, porque:

"(...)

Verifica-se que o decisum, ao dar provimento ao 

Agravo de Instrumento, reformando a decisão que 

extinguiu o feito em relação ao Promotor de Justiça, sob o 

argumento de que este pode ser o responsável civil pelos 

atos no exercício de suas funções, o que revela poder ser 

parte passiva legítima 'ad causam', acabou por contrariar 

o artigo 85 e por negar vigência ao artigo 267, VI, ambos 

do Código de Processo Civil.

(...)

Ressalta-se que, embora o artigo 267, inciso VI, do 

Código de Processo Civil não tenha sido expressamente 

referido, tem-se que restou prequestionado, pois o deslinde 

da questão passou, necessariamente, pelo seu conteúdo, ou 

seja, pela não extinção do feito, apesar de demonstrada a 

ilegitimidade passiva 'ad causam'.

(...)

O deslinde da questão não passa por se saber da 

possibilidade ou não do Promotor de Justiça responder 

pelos seus atos, mas, sim, se ele pode ser demandado 

diretamente, conforme decidiu o Tribunal a quo, ou se 

somente o Estado poderá, regressivamente, nos casos de 
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dolo ou fraude, buscar o ressarcimento junto ao agente 

político.

(...)

Com efeito, embora o recorrido afirme a existência de 

dolo do agente público, a demanda principal deveria ser 

direcionada somente ao Estado do Rio Grande do Sul, e 

não ao Promotor de Justiça, por força do artigo 37, 

parágrafo 6º, da Constituição Federal, que assim 

preceitua:

'§ 6º. As pessoas jurídicas de direito 
público e as de direito privado prestadoras de 
serviço públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa.'

Isso porque, tanto o Ministério Público, como a 

autoridade judiciária, são profissionais que, pelas funções, 

são considerados agentes políticos, aos quais é assegurada 

liberdade no desempenho de suas atividades, visando ao 

adequado exercício da profissão, de forma independente e 

livre. Assim, não agem em nome próprio, mas em nome do 

Estado exercendo função eminentemente pública, de modo 

que não há como lhes atribuir responsabilidade direta por 

eventuais danos causados a terceiros no desempenho de 

suas funções. 

(...) o artigo 85 do Código de Processo Civil deve ser 

interpretado em consonância com o disposto no artigo 37, 

§ 6º, da Constituição Federal (...)

Nessa medida, revelada a ilegitimidade passiva do 

Promotor de Justiça para a ação, a decisão hostilizada 

acabou por contrariar o artigo 85 e negar vigência ao 

artigo 267, inciso VI, ambos do Código de Processo Civil, 

impondo seja o presente apelo conhecido, processado e, ao 

final, provido." (fls. 127/133).

O recurso especial foi admitido por força do provimento do 
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Agravo de Instrumento nº 706.534/RS, da relatoria do ilustre Ministro Teori 

Albino Zavascki, que, já no julgamento do apelo especial, votou desprovendo o 

recurso.

Após, votaram a Ministra Denise Arruda e o Ministro Luiz Fux 

pelo não conhecimento do recurso, diante do cunho eminentemente 

constitucional da matéria.

Antes, porém, da conclusão do julgamento, o Ministro Teori 

decidiu renovar o julgamento, declarando-se, contudo, impedido de julgar o 

feito, por motivo de foro íntimo.

Na sessão de 18 de novembro de 2010, após o voto do novo 

Relator, Ministro Benedito Gonçalves, conhecendo e dando provimento ao 

recurso especial, para excluir Damásio Sobiesieak do polo passivo da ação de 

indenização movida por Acyr Girondi, ressalvada a ação de regresso, pedi vista 

para melhor análise da questão.

Peço vênia ao ilustre relator para divergir.

De início, ao que se tem dos autos, após o juízo de primeiro grau 

ter julgado extinto o feito em relação ao primeiro réu, Promotor de Justiça, 

diante de sua ilegitimidade passiva, reformou o Tribunal local a decisão para 

mantê-lo no polo passivo da demanda.

E contra esse acórdão recorre, pela via especial, o Ministério 

Público Estadual.

Não conheço do recurso.

Somente a parte sucumbente, o terceiro prejudicado e o Ministério 

Público, enquanto parte ou fiscal da lei, podem recorrer, nos termos do artigo 

499 do Código de Processo Civil:

"Art. 499. O recurso pode ser interposto pela parte 

vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério 

Público.
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§ 1o Cumpre ao terceiro demonstrar o nexo de 

interdependência entre o seu interesse de intervir e a 

relação jurídica submetida à apreciação judicial.

§ 2º O Ministério Público tem legitimidade para 

recorrer assim no processo em que é parte, como 

naqueles em que oficiou como fiscal da lei."  (nossos os 

grifos).

Na espécie, veja-se por primeiro, o Ministério Público não é parte, 

em se cuidando, como se cuida, de ação de indenização por dano moral 

proposta contra o Estado do Rio Grande do Sul e Damásio Sobiesieack, 

Promotor de Justiça.

Lado outro, não há falar na sua intervenção como custos legis , 

tratando-se, como se trata, de demanda patrimonial, de cunho indenizatório, 

que em nada evidencia, já diante da natureza da lide, já diante da qualidade das 

partes, o interesse público de que cuida o inciso II do artigo 82 do Código de 

Processo Civil, verbis :

"Art. 82. Compete ao Ministério Público intervir:

I - nas causas em que há interesses de incapazes;

II - nas causas concernentes ao estado da pessoa, 

pátrio poder, tutela, curatela, interdição, casamento, 

declaração de ausência e disposições de última vontade;

III - nas ações que envolvam litígios coletivos pela 

posse da terra rural e nas demais causas em que há 

interesse público evidenciado pela natureza da lide ou 

qualidade da parte."  

É o que se extrai da doutrina abalizada do Professor Celso Antônio 

Bandeira de Mello:

"Uma vez reconhecido que os interesses públicos 

correspondem à dimensão pública dos interesses 

individuais, ou seja, que consistem no plexo dos interesses 

dos indivíduos enquanto partícipes da Sociedade 
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(entificada juridicamente no Estado), nisto incluído o 

depósito intertemporal destes mesmos interesses, põe-se a 

nu a circunstância de que não existe coincidência 

necessária entre interesse público e interesse do Estado e 

demais pessoas de Direito Público.

É que, além de subjetivar estes interesses, o Estado, 

tal como os demais particulares, é, também ele, uma 

pessoa jurídica, que, pois, existe e convive no universo 

jurídico em concorrência com todos os demais sujeitos de 

direito. Assim, independentemente do fato de ser por 

definição, encarregado dos interesses públicos, o Estado 

pode ter, tanto quanto as demais pessoas, interesses que 

lhe são particulares, individuais, e que, tal como os 

interesses delas, concebidas em suas meras 

individualidades, se encarnam no Estado enquanto pessoa. 

Estes últimos não são interesses públicos, mas interesses 

individuais do Estado, similares, pois (sob prisma 

extrajurídico), aos interesses de qualquer outro sujeito.

(...)

Interesse público ou primário, repita-se, é o 

pertinente à sociedade como um todo, e só ele pode ser 

validamente objetivado, pois este é o interesse que a lei 

consagra e entrega à compita do Estado como 

representante do corpo social. Interesse secundário é 

aquele que atina tão-só ao aparelho estatal enquanto 

entidade personalizada, e que por isso mesmo pode lhe ser 

deferido e nele encarnar-se pelo simples fato de ser pessoa, 

mas que só pode ser validamente perseguido pelo Estado 

quando coincidente com o interesse público primário." (in 

Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros: 2008, 

26ª Edição, p. 66 e 98-99).

A propósito, em remate, o seguinte precedente desta Corte 

Superior de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM AÇÃO 
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REPARATÓRIA DE DANOS MORAIS. 

DESNECESSIDADE.

1. Tratando-se de ação indenizatória por danos 

morais promovida em face do Estado por abuso de 

autoridade em face de denúncia promovida pelo 

Ministério Público, não se impõe a atuação do Parquet 

como custos legis, consoante jurisprudência da E. Corte. 

(RESP 327.288/DF, 4ª T., Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

DJ 17/11/2003; AGRESP 449643/SC, Rel. Min. 

Francisco Falcão, DJ de 28.06.2004; AgRg no Resp 

258.798, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 11.11.2002; 

Resp 137.186, Rel. Min. José Delgado, DJ de 10/09/2001)

2. O artigo 82, inciso III, do CPC, dispõe que compete 

ao Ministério Público intervir: 'III - em todas as demais 

causas em que há interesse público, evidenciado pela 

natureza da lide ou qualidade da parte.'

3. A escorreita exegese da dicção legal impõe a 

distinção jus-filosófica entre o interesse público primário e 

o interesse da administração, cognominado 'interesse 

público secundário'. Lições de Carnelutti, Renato Alessi, 

Celso Antônio Bandeira de Mello e Min. Eros Roberto 

Grau.

3. O Estado, quando atestada a sua 

responsabilidade, revela-se tendente ao adimplemento da 

correspectiva indenização, coloca-se na posição de 

atendimento ao 'interesse público'. Ao revés, quando visa 

a evadir-se de sua responsabilidade no afã de minimizar 

os seus prejuízos patrimoniais, persegue nítido interesse 

secundário, subjetivamente pertinente ao aparelho estatal 

em subtrair-se de despesas, engendrando locupletamento 

à custa do dano alheio.

4. Deveras, é assente na doutrina e na 

jurisprudência que indisponível é o interesse público, e 

não o interesse da administração. Nessa última hipótese, 

não é necessária a atuação do Parquet no mister de 

custos legis, máxime  porque a entidade pública 
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empreende a sua defesa através de corpo próprio de 

profissionais da advocacia da União. Precedentes 

jurisprudenciais que se reforçam, na medida em  que a 

atuação do Ministério Público não é exigível em várias 

ações movidas contra a administração, como, v.g., sói 

ocorrer, com a ação de desapropriação prevista no 

Decreto-lei n.3.365/41 (Lei de Desapropriação).

5. In genere, as ações que visam ao ressarcimento 

pecuniário contêm interesses disponíveis das partes, não 

necessitando, portanto, de um órgão a fiscalizar a boa 

aplicação das leis em prol da defesa da sociedade.

(...)

8. Recurso especial desprovido" (REsp 303806/RO, 

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 22/03/2005, DJ 25/04/2005, p. 224 - 

nossos os grifos).

Pelo exposto, não conheço do recurso.

É O VOTO.
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RECURSO ESPECIAL Nº 880.049 - RS (2006/0186859-0)
  

VOTO-PRELIMINAR

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX:Sr. Presidente, eu negaria 

provimento ao recurso especial, mas acompanho o voto do Sr. Ministro Hamilton Carvalhido 

para dele não conhecer.

PRESIDENTE O SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

RELATOR O SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

Sessão da 1ª Turma - 15.02.2011

Nota Taquigráfica 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0186859-0 REsp 880.049 / RS

Números Origem:  10400011450  19498  200501512353  70009526914  70011004066

PAUTA: 08/02/2011 JULGADO: 15/02/2011

Relator
Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Relator para Acórdão
Exmo. Sr. Ministro HAMILTON CARVALHIDO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ACYR GIRONDI
ADVOGADO : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO
INTERES. : DAMASIO SOBIESIEAK
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, a Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Relator, não 
conheceu do recurso especial, nos termos do voto-vista do Sr. Ministro Hamilton Carvalhido, que 
lavrará o acórdão.

Votaram com o Sr. Ministro Hamilton Carvalhido (voto-vista) os Srs. Ministros Luiz Fux 
e Arnaldo Esteves Lima. 

Impedido o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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 Brasília, 15  de fevereiro  de 2011

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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